MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11618.005657/2010-10

ACORDAO 2001-007.452 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 17 de outubro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ADERILTON RAIMUNDO GOUVEIA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2007
OMISSAO DE RENDIMENTOS. RRA. REGIME DE COMPETENCIA.

Sdo tributdveis os rendimentos informados em DIRF pelas fontes
pagadoras, como pagos ao contribuinte e por ele omitidos na declaracao
de ajuste anual.

Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os
argumentos de defesa de maneira a ndo deixar duvida sobre o que se
pretende demonstrar.

O cdlculo do IRRF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, via
precatério judicial, deve ser feito com base nas tabelas e aliquotas das

o
o)
<
a
-l
<
>
O
=
z
NN}
=
>
O
@)
)

épocas proprias a que se refiram os rendimentos tributaveis, observando a
renda auferida més a més pelo contribuinte (regime de competéncia).

RRA. DESPESAS QUE PODERAO SER EXCLUIDAS. HONORARIOS
ADVOCATICIOS. COMPROVAGCAO DO PAGAMENTO. CONJUNTO
PROBATORIO SUFICIENTE.

Sobre o total dos rendimentos recebidos em acdo judicial, podera ser
deduzida a despesa relativa aos honordrios advocaticios pagos pelo
contribuinte, sem indeniza¢do, na exata diccdo do art. 12 da Lei n?
7.713/88, vigente a época dos fatos.

Restando comprovado haver ocorrido o pagamento dos honordrios
advocaticios associados aos rendimentos recebidos acumuladamente, por
documentacdo habil e idonea, afasta-se a autuacdo sobre os aludidos
valores pagos.

MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL. APLICABILIDADE.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2007
			 
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. RRA. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
				 São tributáveis os rendimentos informados em DIRF pelas fontes pagadoras, como pagos ao contribuinte e por ele omitidos na declaração de ajuste anual.
				 Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa de maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar.
				 O cálculo do IRRF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, via precatório judicial, deve ser feito com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram os rendimentos tributáveis, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte (regime de competência).
				 RRA. DESPESAS QUE PODERÃO SER EXCLUÍDAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO. CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE.
				 Sobre o total dos rendimentos recebidos em ação judicial, poderá ser deduzida a despesa relativa aos honorários advocatícios pagos pelo contribuinte, sem indenização, na exata dicção do art. 12 da Lei nº 7.713/88, vigente à época dos fatos.
				 Restando comprovado haver ocorrido o pagamento dos honorários advocatícios associados aos rendimentos recebidos acumuladamente, por documentação hábil e idônea, afasta-se a autuação sobre os aludidos valores pagos.
				 MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL. APLICABILIDADE.  
				 A multa de ofício tem como base legal o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição.
				 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
				 MATÉRIA DE PROVA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. DOCUMENTO IDÔNEO APRESENTADO EM FASE RECURSAL.
				 Sendo interesse substancial do Estado a justiça, é dever da autoridade utilizar-se de todas as provas e circunstâncias que tenha conhecimento, na busca da verdade material, admitindo-se documentação que pretenda comprovar direito subjetivo de que são titulares os contribuintes, ainda que apresentada a destempo, desde que reúnam condições para demonstrar a verdade real dos fatos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para determinar o recálculo do imposto devido sobre os rendimentos recebidos acumuladamente nos processos judiciais federais, recebidos via precatório judicial, excluindo-se da base de cálculo os honorários advocatícios pagos, no valor de R$ 17.011,00, bem como aplicando-se as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores remanescentes deveriam ter sido pagos (regime de competência).
		 (documento assinado digitalmente)
		 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honorio Albuquerque de Brito (Presidente), Wilsom de Moraes Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Raimundo Cassio Goncalves Lima, Lilian Claudia de Souza e Wilderson Botto.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 88/95):
		 O presente processo versa sobre Notificação de Lançamento do Imposto de Renda Pessoa Física nº 2008/986135669804370, referente ao Exercício 2008/Ano-Calendário 2007, efetuada contra o contribuinte acima identificado (fl. 14/17). 
		 2. O valor do Imposto de Renda Suplementar a ser cobrado do contribuinte acrescido de Multa de Ofício e Juros de Mora, conforme legislação regente, é de R$ 7.454,78, pelas razões e nos termos a seguir descritos (fl. 14):
		 /
		 Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica. 
		 3. A fiscalização procedeu ao lançamento de ofício conforme disposto:
		 /
		 /
		 4. O contribuinte apresentou impugnação em fls. 02/09. 
		 “(...)
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 É o que importa relatar.
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: PROCESSOADMINISTRATIVOFISCAL 
		 Ano-calendário: 2007 
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. TRIBUTAÇÃO. DEDUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECIBO APRESENTADO POR SINDICATO. DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DO CAUSÍDICO NÃO CONSTA RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E NEM DO SINDICATO. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA DO EFETIVO PAGAMENTO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INFRAÇÃO MANTIDA. DEDUÇÃO DE HONORÁRIOS IMPOSSÍVEL. 
		 Os rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de ação judicial são tributáveis e devem ser informados na Declaração de Ajuste Anual. Entretanto, somente pode ser deduzida a parcela referente a honorários advocatícios quando comprovado o efetivo pagamento e o serviço prestado pelo causídico.
		 Cientificado da decisão, em 26/02/2013 (fls. 44), o contribuinte, por procuradora habilitada interpôs, em 22/03/2013, recurso voluntário (fls. 45/51), insurgindo-se contra a manutenção autuação, alegando, em apertada síntese, que a tributação sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, via precatório judicial, decorrentes do pedido de recomposição salarial formulado nos processos nº 91.0004207-2 e 2004.05.00.003074-7, que tramitaram na 1ª Vara Federal de João Pessoa/PB, deverá ser feita com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem os rendimentos e não sobre o montante global recebido no ano-calendário de 2007, sob pena de ser penalizado duplamente ao receber valores com atraso e ainda sofrer a incidência tributária com alíquotas indevidas em razão da mora que certamente não deu causa. Cita jurisprudência judicial neste sentido. Alega ainda que deverão ser excluídos da tributação os honorários remanescentes pagos ao advogado Gustavo de Queiroz Bezerra Cavalcanti, que também atuou nas aludidas ações judiciais que resultou no recebimento dos valores declarados, ao teor dos documentos ora anexados. Requer, ao final, o cancelamento do débito fiscal reclamado, ou alternativamente, seja afasta a multa de ofício aplicada, tendo em vista a boa-fé, constatando apenas simples erro no preenchimento da declaração de ajuste anual.
		 Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 52/67.
		 Em 24/06/2024, tendo em vista o disposto no art. 1º, caput, da Portaria CARF/MF nº 709, de 30/04/2024, publicada no DOU de 03/05/2024, com a redação dada pela Portaria CARF/MF nº 808, de 16/05/2024, publicada no DOU de 22/05/2024, o processo foi enviado para novo sorteio no âmbito das turmas extraordinárias da 2ª Seção (fls. 70), sendo-me distribuído em 28/06/2024, para prosseguimento do julgamento.  
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razões por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.
		 Mérito
		 Dos rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de ação judicial federal e do regime de tributação a ser aplicado – dos honorários advocatícios pagos pela condução do processo judicial:
		 O litígio recai sobre a omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, decorrentes de ação da justiça federal, no valor de R$ 27.108,28, constatada em sede de revisão da DAA/2008, cuja tributação ocorreu pelo regime de caixa, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do afastamento da omissão apurada, com especial destaque para a dedução dos honorários advocatícios remanescentes pagos pela condução do processo judicial, com a aplicação do regime de competência na apuração do imposto devido.
		 Visando suprir o ônus que lhe competia, instrui a peça recursal, dentre outros e em especial, com o andamento do processo nº 2004.05.00.003074-7 e contrato de prestação de serviços advocatícios e estipulação de honorários, firmados com o profissional contratado, em relação ao processo coletivo judicial que culminou com a obtenção dos rendimentos recebidos acumuladamente (fls. 55/61).
		 De início, vale salientar que no processo administrativo fiscal, os princípios da verdade material, da ampla defesa e do contraditório devem prevalecer, sobrepondo-se ao formalismo processual, sobretudo quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento, ou mesmo questionado pela decisão recorrida, caso em que é cabível a revisão do lançamento pela autoridade administrativa.
		 Nesse ponto o art. 149 do CTN, determina ao julgador administrativo realizar, de ofício, o julgamento que entender necessário, privilegiando o princípio da eficiência (art. 37, caput, CF), cujo objetivo é efetuar o controle de legalidade do lançamento fiscal, harmonizando-o com os dispositivos legais de cunho material e processual, aplicáveis ao caso, calhando aqui nessa ótica por pertinente e indispensável, a análise dos documentos trazidos à colação pelo Recorrente.
		 Assim, passo ao cotejo dos documentos carreados, em relação aos fundamentos motivadores da manutenção da autuação traçados na decisão recorrida (fls. 39/40):   
		 Preliminar 
		 6. O contribuinte argumentou que caso se admitisse a tributação acumulada do imposto de renda, estar-se-ia penalizando duplamente o impugnante, ao receber com atraso valores que reconhecidamente lhe pertencem e ainda sofrer a incidência de alíquotas maiores justamente em razão dessa mora, à qual certamente ele não deu causa. 
		 7. Nesse aspecto cumpre trazer à baila o disposto no art.56 do RIR/1999, Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, verbis, ao afirmar que o imposto incidirá no mês do recebimento sobre o total de rendimentos recebidos acumuladamente: 
		 Art. 56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive juros e atualização monetária (Lei nº 7.713/88, art. 12). 
		 8. Dessa forma, não assiste razão ao contribuinte em sua afirmação, devendo ser afastada a primeira preliminar. 
		 Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica. 
		 9. Para o deslinde da questão de mérito, cumpre informar o disposto no Parágrafo único do art. 56 do RIR/1999, Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, verbis, que trata das despesas que podem ser deduzidas com a ação judicial, no caso advogados: 
		 Art. 56. Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, poderá ser deduzido o valor das despesas com ação judicial necessárias ao recebimento dos rendimentos, inclusive com advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização (Lei nº 7.713/88, art. 12). 
		 10. Conforme visto, o contribuinte anexou aos autos declaração do presidente do Sindicato dos Policiais Federais no Estado da Paraíba – SINPEF/PB (fl. 13) informando que foram pagos honorários advocatícios ao advogado Gustavo de Queiroz Bezerra Cavalcanti no valor de 17.011,00, referente ao precatório nº 54.364-PB. Ressalte-se que não consta no processo em epígrafe qualquer documentação do causídico afirmando ter recebido tais valores. 
		 11. Consta ainda anexado aos autos apenas um comprovante de depósito da Caixa Econômica Federal no valor de R$ 17.011,00 em favor do suposto advogado Gustavo de Queiroz Bezerra Cavalcanti (fl. 12). Entretanto, cumpre informa que neste documento, bem como em todo o processo não há qualquer referência à natureza de tal importância recebida, não se podendo presumir que se refira aos honorários advocatícios pleiteados pelo impugnante. 
		 12. Consultando os sistemas da Receita Federal do Brasil, em especial a Declaração de Ajuste Anual do citado advogado, ano calendário 2007, verifica-se que o mesmo afirma ter recebido rendimentos somente de Pessoas Jurídicas, e dentre estas, não consta o referido Sindicato (SINPEF/PB). 
		 13. Considerando que não consta nos autos recibo do causídico afirmando ter recebido o valor de R$ 17.011,00 em face de sua prestação de serviço na citada ação trabalhista; que o comprovante de depósito da Caixa Econômica Federal não especifica o tipo de serviço prestado, nem a que ação se refere; que a Declaração de Ajuste Anual, ano calendário 2007, do advogado Gustavo de Queiroz Bezerra Cavalcanti; informa não ter recebido qualquer valor de pessoa física e que não auferiu qualquer importância do citado sindicato; que o impugnante poderia trazer ao processo outras provas, como por exemplo a sentença trabalhista com os demonstrativos de cálculos e não o fez; que o Fiscalização já considerou o valor de R$ 33.023,83 de honorários advocatícios pagos (10% sobre os rendimentos recebidos), assim, resta ser mantida a infração de omissão de rendimentos nos termos da presente Notificação de Lançamento nº 2008/986135669804370.
		 Pois bem. Feito o registro acima e após detida análise, entendo que a pretensão recursal merece parcialmente prosperar, porquanto o Recorrente se desincumbiu do ônus que lhe competia.
		 Emerge dos autos, que os rendimentos recebidos acumuladamente pelo Recorrente, decorreram da revisão e/ou reposição salarial de 01/02/89 a 31/12/89, ocasionadas pelo plano verão, lhe sendo restituídas as diferenças apuradas, via precatório judicial, nos processos nº 91.0004207-2 e 2004.05.00.003074-7, que tramitaram na 1ª Vara Federal de João Pessoa/PB, relativas ao período de fevereiro/89 a junho/1996 (fls. 55/59).   
		 Neste contexto, calha na espécie a aplicação do regime de competência para o cálculo mensal do imposto devido, mediante utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, ao teor da decisão proferida no RE nº 614.406/RS – que declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei nº 7.713/88, que determinava, para a cobrança do imposto incidente sobre rendimentos recebidos de forma acumulada, a aplicação da alíquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido – cuja decisão definitiva do STF no aludido feito, recebido na sistemática da repercussão geral, é de observância obrigatória pelo CARF, ao teor do art. 98, II, “b” do Novo RICARF.
		 Portanto, indene de dúvida que a tributação incidente sobre o RRA recebido no ano-calendário de 2007 – tendo por base os rendimentos omitidos decorrentes da demanda judicial e resgatados junto à CEF – deverá ser apurada mensalmente com base nas tabelas dos meses que se referem os rendimentos recebidos, ao teor do entendimento editado pelo STF, e não pelo montante global pago extemporaneamente, razão pela qual torno insubsistente o crédito tributário exigido.
		 Não obstante, cabe ressaltar ainda que, por força do art. 12 da Lei nº 7.713/88, vigente à época, as despesas com advogados, de fato, poderão ser excluídas dos rendimentos recebidos. No caso dos autos, a prova produzida está a demonstrar a ocorrência do pagamento da verba honorária também ao patrono Gustavo de Queiroz Bezerra Cavalcanti que prestou serviços (fls. 12/13), cujo labor desempenhado em face da condução dos processos judiciais que tramitaram na 1ª Vara Federal de João Pessoa/PB – cujo nome encontra-se devidamente cadastrado no histórico do andamento processual emitido pelo judiciário (fls. 55/59) – resultou no recebimento dos rendimentos declarados na DAA/2008, devendo assim ser excluída também a respectiva quantia da conta para incidência tributária, na exata dicção da legislação de regência.  
		 Por fim, no que à multa de ofício aplicada, vale salientar que sua incidência à base de 75% decorre de expressa previsão legal (art. 44, I da Lei nº 9.430/96), não podendo ser reduzida e nem dispensada, cabendo a fiscalização aplicá-la em caso de apuração de eventual imposto suplementar remanescente, por força do art. 142 do CTN. Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, para determinar o recálculo do imposto devido sobre os rendimentos recebidos acumuladamente nos processos judiciais federais, recebidos via precatório judicial, excluindo-se da base de cálculo os honorários advocatícios pagos, no valor de R$ 17.011,00, bem como aplicando-se as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores remanescentes deveriam ter sido pagos (regime de competência).
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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A multa de oficio tem como base legal o art. 44, inciso |, da Lei 9.430/96,
segundo o qual, nos casos de langamento de oficio, sera aplicada a multa
de 75% sobre a totalidade ou diferenga de imposto ou contribuigdo.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos,
principalmente em se tratando da administracdo publica, cuja atividade
estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

MATERIA DE PROVA. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL. DOCUMENTO
IDONEO APRESENTADO EM FASE RECURSAL.

Sendo interesse substancial do Estado a justica, é dever da autoridade
utilizar-se de todas as provas e circunstancias que tenha conhecimento, na
busca da verdade material, admitindo-se documentagao que pretenda
comprovar direito subjetivo de que sdo titulares os contribuintes, ainda
gue apresentada a destempo, desde que reunam condi¢Ges para
demonstrar a verdade real dos fatos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntdrio para determinar o recalculo do imposto devido sobre os
rendimentos recebidos acumuladamente nos processos judiciais federais, recebidos via precatério
judicial, excluindo-se da base de célculo os honordrios advocaticios pagos, no valor de RS
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17.011,00, bem como aplicando-se as tabelas e aliquotas vigentes a época em que os valores
remanescentes deveriam ter sido pagos (regime de competéncia).

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuguerque de Brito - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honorio Albuquerque de
Brito (Presidente), Wilsom de Moraes Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Raimundo Cassio
Goncalves Lima, Lilian Claudia de Souza e Wilderson Botto.
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RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicao do crédito tributdrio por
meio do langamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatdrio da decisdo ora recorrida
(fls. 88/95):

O presente processo versa sobre Notificagdo de Lancamento do Imposto de
Renda Pessoa Fisica n2 2008/986135669804370, referente ao Exercicio 2008/Ano-
Calendario 2007, efetuada contra o contribuinte acima identificado (fl. 14/17).

2. O valor do Imposto de Renda Suplementar a ser cobrado do contribuinte
acrescido de Multa de Oficio e Juros de Mora, conforme legislacdo regente, é de
RS 7.454,78, pelas razdes e nos termos a seguir descritos (fl. 14):

LDEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Céd. niﬁf - Valores em Reais (R$)

| IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA ~SUPLEMENTAR (Sujelto & Multa de Oficio _J | 7.45¢,78

| MULTA DE OFICIO (Passivel de Reduciio) | | 5.£91,08
JUROS DE MORA (calculados até a5/ 112010 ) ¥ - 1SR

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito & Multa de Mora) 0211 0,00
MULTA DE MORA (Nao Passivel de Redugao) 0.00
JUROS DE MORA gca'culados até 30/11/2010 ) | 0,00

|Valordo Crodito Tributario Apurado = s e R Tk Yk 15,01, 88

(Imagem copiada da Notificagdo de Lancamemo em ﬂ 14)

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica.

3. A fiscalizagdo procedeu ao langamento de oficio conforme disposto:

Da, analise das informacdes e documentos apresentados pelo.contribuinte,
e/ou das informagdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, constatou-se omissdo .de rendimentos tributiveis recebidos acumuladamente
em virtude de agdo judicial federal, no valor de R§ #====xa=x27,108,28, auferidos
pelo - titular *e/ou dependentes. Na apuragdc do imposto devido, foi compensado ©
Imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos ne valor de R}
wxanannnnnanx(,00. ! :
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FOI CONSIDERADO TRIBUTAVEL O VALOR DE R$ 297.215,30 (R$ 330.238,30 - R$
33.023,00 DE HONORARIOS ADVOCATICINS).

(Imagem coplada da Notificagdo de Lancamento em fl. 16)

4. O contribuinte apresentou impugnacdo em fls. 02/09.

“..)

Cumpre registrar, contudo, que nao foi computado no sistema da
Receita federal o valor dos honorarios contratuais pagos ao Dr. Gustavo Queiroz
Bezerra Cavalcanti, no valor de R$17.011,00 (dezessete mil e onze reais) , conforme
comprovante de deposito que seque anexado a presente.

Destarte, do valor considerado como tributavel, deve ser deduzido
a_importiancia_de R$17.011,00 pago a titulo de honorarios conftratuais a
causidico citado (Dr. Gustavo Queiroz — CPF n°® 180.388.324-34), haja vista que o
advogado ja realizou o pagamento do IRRF devido.
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()

Vislumbra-se, pois, que a questao deve ser descortinada
interpretando-se a legislacdo sobre o imposto de renda em consonancia com a
Constituicao Federal, o que leva a inafastavel conclusao de que a incidéncia do tributo
sobre o montante total recebido pela via judicial afronta principios e regras
constitucionais basilares do sistema tributario brasileiro.

()

Nesse particular, caso se admitisse correta a tributacao
acumulada do imposto de renda, estar-se-ia penalizando duplamente o
impugnante, ao receber com atraso valores que reconhecidamente lhe
pertencem e ainda sofrer a incidéncia de aliquotas maiores justamente em
razdo dessa mora, a qual certamente ele nao deu causa.

Noutro aspecto, caso o entendimento seja por nao acatar as razoes
expostas pelo impugnante, nao é cabivel a imposigao de multa no presente caso, eis
que, como dito alhures, trata-se de um simples erro no preenchimento da declaragao
de ajuste anual. Vejamos o entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de
Justica:

(...)

A vista de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e
improcedéncia da Notificacdo de Lancamento, espera e requer, 0 impugnante, seja
acolhida a_presente impugnacao para o fim de assim ser decidido. cancelando-se o
débito fiscal reclamado E, EM PEDIDO SUCESSIVO, que seja retirado o valor da
multa eis que totalmente incabivel a sua imposicao, tendo em vista a hoa-fé do
impugnante em sua declaragin, constatandn-sa apenas um  simples erro no

preenchimento.

(Imagem copiada da impugnagao em fls. 02 a 9)

(%
E 0 que importa relatar.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve o lancamento do
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crédito tributario exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007

OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA JURIDICA. RENDIMENTOS
RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. TRIBUTACAO. DEDUCAO DE HONORARIOS
ADVOCATICIOS. RECIBO APRESENTADO POR SINDICATO. DECLARACAO DE AJUSTE
ANUAL DO CAUSIDICO NAO CONSTA RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOA FiSICA
E NEM DO SINDICATO. AUSENCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA DO EFETIVO
PAGAMENTO E DA PRESTACAO DO SERVICO. INFRACAO MANTIDA. DEDUGAO DE
HONORARIOS IMPOSSIVEL.

Os rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de agao judicial sdao
tributaveis e devem ser informados na Declaragdo de Ajuste Anual. Entretanto,
somente pode ser deduzida a parcela referente a honorarios advocaticios quando
comprovado o efetivo pagamento e o servigo prestado pelo causidico.

Cientificado da decisdo, em 26/02/2013 (fls. 44), o contribuinte, por procuradora
habilitada interpds, em 22/03/2013, recurso voluntario (fls. 45/51), insurgindo-se contra a
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manutencdo autuacdo, alegando, em apertada sintese, que a tributacdo sobre os rendimentos
recebidos acumuladamente, via precatério judicial, decorrentes do pedido de recomposicao
salarial formulado nos processos n2 91.0004207-2 e 2004.05.00.003074-7, que tramitaram na 12
Vara Federal de Jodo Pessoa/PB, devera ser feita com base nas tabelas e aliquotas das épocas
proprias a que se referem os rendimentos e ndo sobre o montante global recebido no ano-
calenddrio de 2007, sob pena de ser penalizado duplamente ao receber valores com atraso e ainda
sofrer a incidéncia tributaria com aliquotas indevidas em razdo da mora que certamente ndo deu
causa. Cita jurisprudéncia judicial neste sentido. Alega ainda que deverdao ser excluidos da
tributacdo os honordrios remanescentes pagos ao advogado Gustavo de Queiroz Bezerra
Cavalcanti, que também atuou nas aludidas acdes judiciais que resultou no recebimento dos
valores declarados, ao teor dos documentos ora anexados. Requer, ao final, o cancelamento do
débito fiscal reclamado, ou alternativamente, seja afasta a multa de oficio aplicada, tendo em
vista a boa-fé, constatando apenas simples erro no preenchimento da declaracao de ajuste anual.

Instrui a peca recursal com os documentos de fls. 52/67.

Em 24/06/2024, tendo em vista o disposto no art. 12, caput, da Portaria CARF/MF
n? 709, de 30/04/2024, publicada no DOU de 03/05/2024, com a redacdo dada pela Portaria
CARF/MF n2 808, de 16/05/2024, publicada no DOU de 22/05/2024, o processo foi enviado para
novo sorteio no ambito das turmas extraordindrias da 22 Secao (fls. 70), sendo-me distribuido em
28/06/2024, para prosseguimento do julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdes por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares

N3o foram alegadas questdes preliminares no presente recurso.
Mérito
Dos rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de agao judicial federal

e do regime de tributagdo a ser aplicado — dos honorarios advocaticios pagos pela condugao do
processo judicial:

O litigio recai sobre a omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica,
decorrentes de ac¢do da justica federal, no valor de RS 27.108,28, constatada em sede de revisdo
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da DAA/2008, cuja tributagdo ocorreu pelo regime de caixa, buscando, por oportuno, nessa seara
recursal, obter nova analise do processado, no sentido do afastamento da omissao apurada, com
especial destaque para a dedugdo dos honordrios advocaticios remanescentes pagos pela
conducdo do processo judicial, com a aplicagdo do regime de competéncia na apuragdo do
imposto devido.

Visando suprir o 6nus que lhe competia, instrui a peca recursal, dentre outros e em
especial, com o andamento do processo n? 2004.05.00.003074-7 e contrato de prestacdo de
servicos advocaticios e estipulacdo de honorarios, firmados com o profissional contratado, em
relagdo ao processo coletivo judicial que culminou com a obten¢ao dos rendimentos recebidos
acumuladamente (fls. 55/61).

De inicio, vale salientar que no processo administrativo fiscal, os principios da
verdade material, da ampla defesa e do contraditério devem prevalecer, sobrepondo-se ao
formalismo processual, sobretudo quando deva ser apreciado fato ndo conhecido ou ndo provado
por ocasido do langamento, ou mesmo questionado pela decisdo recorrida, caso em que é cabivel
a revisao do langamento pela autoridade administrativa.

Nesse ponto o art. 149 do CTN, determina ao julgador administrativo realizar, de
oficio, o julgamento que entender necessario, privilegiando o principio da eficiéncia (art. 37,
caput, CF), cujo objetivo é efetuar o controle de legalidade do langamento fiscal, harmonizando-o
com os dispositivos legais de cunho material e processual, aplicaveis ao caso, calhando aqui nessa
Otica por pertinente e indispensdvel, a andlise dos documentos trazidos a colagdo pelo Recorrente.

Assim, passo ao cotejo dos documentos carreados, em relacdo aos fundamentos
motivadores da manutencgdo da autuagdo tracados na decisdo recorrida (fls. 39/40):

Preliminar

6. O contribuinte argumentou que caso se admitisse a tributagdo acumulada do
imposto de renda, estar-se-ia penalizando duplamente o impugnante, ao receber
com atraso valores que reconhecidamente lhe pertencem e ainda sofrer a
incidéncia de aliquotas maiores justamente em razdo dessa mora, a qual
certamente ele ndo deu causa.

7. Nesse aspecto cumpre trazer a baila o disposto no art.56 do RIR/1999, Decreto
n2 3.000, de 26 de marg¢o de 1999, verbis, ao afirmar que o imposto incidira no

més do recebimento sobre o total de rendimentos recebidos acumuladamente:

Art. 56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto
incidird, no més do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive

juros e atualizacdo monetaria (Lei n2 7.713/88, art. 12).

8. Dessa forma, ndo assiste razdo ao contribuinte em sua afirmac¢do, devendo ser
afastada a primeira preliminar.

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica.
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9. Para o deslinde da questdo de mérito, cumpre informar o disposto no Paragrafo
Unico do art. 56 do RIR/1999, Decreto n2 3.000, de 26 de marco de 1999, verbis,
que trata das despesas que podem ser deduzidas com a acdo judicial, no caso

advogados:

Art. 56. Pardgrafo uUnico. Para os efeitos deste artigo, podera ser deduzido o
valor das despesas com acdo judicial necessarias ao recebimento dos
rendimentos, inclusive com advogados, se tiverem sido pagas pelo
contribuinte, sem indenizagdo (Lei n2 7.713/88, art. 12).

10. Conforme visto, o contribuinte anexou aos autos declaracao do presidente do
Sindicato dos Policiais Federais no Estado da Paraiba — SINPEF/PB (fl. 13)
informando que foram pagos honorarios advocaticios ao advogado Gustavo de

Queiroz Bezerra Cavalcanti no valor de 17.011,00, referente ao precatdrio n®

54.364-PB. Ressalte-se que ndo consta no processo em epigrafe qualquer
documentacdo do causidico afirmando ter recebido tais valores.

11. Consta ainda anexado aos autos apenas um _comprovante de depdsito da

Caixa Econdémica Federal no valor de RS 17.011,00 em favor do suposto

advogado Gustavo de Queiroz Bezerra Cavalcanti (fl. 12). Entretanto, cumpre

informa que neste documento, bem como em todo o processo ndo ha qualquer
referéncia a natureza de tal importancia recebida, ndo se podendo presumir que

se refira aos honordrios advocaticios pleiteados pelo impugnante.

12. Consultando os sistemas da Receita Federal do Brasil, em especial a
Declaracdo de Ajuste Anual do citado advogado, ano calendario 2007, verifica-se
gue o mesmo afirma ter recebido rendimentos somente de Pessoas Juridicas, e
dentre estas, ndo consta o referido Sindicato (SINPEF/PB).
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13. Considerando que nao consta nos autos recibo do causidico afirmando ter
recebido o valor de RS 17.011,00 em face de sua presta¢do de servigo na citada
acdo trabalhista; que o comprovante de depdsito da Caixa Econdmica Federal ndo
especifica o tipo de servigo prestado, nem a que agao se refere; que a Declaragdo
de Ajuste Anual, ano calendario 2007, do advogado Gustavo de Queiroz Bezerra
Cavalcanti; informa ndo ter recebido qualquer valor de pessoa fisica e que nao
auferiu qualquer importancia do citado sindicato; que o _impugnante poderia

trazer ao processo outras provas, como por exemplo a sentenca trabalhista com

os demonstrativos de calculos e ndo o fez; que o Fiscalizacdo ja considerou o

valor de RS 33.023,83 de honorarios advocaticios pagos (10% sobre os
rendimentos recebidos), assim, resta ser mantida a infragdo de omissdo de
rendimentos nos termos da presente Notificagdo de Lancamento n2
2008/986135669804370.

Pois bem. Feito o registro acima e apds detida andlise, entendo que a pretensao
recursal merece parcialmente prosperar, porquanto o Recorrente se desincumbiu do 6nus que lhe
competia.
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Emerge dos autos, que os rendimentos recebidos acumuladamente pelo
Recorrente, decorreram da revisdo e/ou reposi¢do salarial de 01/02/89 a 31/12/89, ocasionadas
pelo plano verdo, Ihe sendo restituidas as diferengas apuradas, via precatdrio judicial, nos
processos n? 91.0004207-2 e 2004.05.00.003074-7, que tramitaram na 12 Vara Federal de Jodo
Pessoa/PB, relativas ao periodo de fevereiro/89 a junho/1996 (fls. 55/59).

Neste contexto, calha na espécie a aplicacdo do regime de competéncia para o
calculo mensal do imposto devido, mediante utilizacdo das tabelas progressivas e aliquotas
vigentes a época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, ao teor da decisdo proferida no
RE n? 614.406/RS — que declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei n? 7.713/88, que
determinava, para a cobranca do imposto incidente sobre rendimentos recebidos de forma
acumulada, a aplicacdo da aliquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido —
cuja decisdo definitiva do STF no aludido feito, recebido na sistematica da repercussao geral, é de
observancia obrigatéria pelo CARF, ao teor do art. 98, 1l, “b” do Novo RICARF.

Portanto, indene de duvida que a tributacdo incidente sobre o RRA recebido no
ano-calendario de 2007 — tendo por base os rendimentos omitidos decorrentes da demanda
judicial e resgatados junto a CEF — deverd ser apurada mensalmente com base nas tabelas dos
meses que se referem os rendimentos recebidos, ao teor do entendimento editado pelo STF, e
nao pelo montante global pago extemporaneamente, razdo pela qual torno insubsistente o crédito
tributario exigido.

N3o obstante, cabe ressaltar ainda que, por forca do art. 12 da Lei n? 7.713/88,
vigente a época, as despesas com advogados, de fato, poderdo ser excluidas dos rendimentos
recebidos. No caso dos autos, a prova produzida estd a demonstrar a ocorréncia do pagamento
da verba honoraria também ao patrono Gustavo de Queiroz Bezerra Cavalcanti que prestou
servicos (fls. 12/13), cujo labor desempenhado em face da conducdo dos processos judiciais que
tramitaram na 12 Vara Federal de Jodo Pessoa/PB — cujo nome encontra-se devidamente
cadastrado no histérico do andamento processual emitido pelo judiciario (fls. 55/59) — resultou
no recebimento dos rendimentos declarados na DAA/2008, devendo assim ser excluida também
a respectiva quantia da conta para incidéncia tributaria, na exata diccdo da legislacdo de
regéncia.

Por fim, no que a multa de oficio aplicada, vale salientar que sua incidéncia a base
de 75% decorre de expressa previsdo legal (art. 44, | da Lei n2 9.430/96), ndo podendo ser
reduzida e nem dispensada, cabendo a fiscalizacdo aplica-la em caso de apuracdo de eventual
imposto suplementar remanescente, por forca do art. 142 do CTN. Enquanto vigentes, os
dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administracao publica,
cuja atividade estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

Conclusdo

Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, para
determinar o recdlculo do imposto devido sobre os rendimentos recebidos acumuladamente nos
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processos judiciais federais, recebidos via precatério judicial, excluindo-se da base de cdlculo os
honorérios advocaticios pagos, no valor de RS 17.011,00, bem como aplicando-se as tabelas e
aliquotas vigentes a época em que os valores remanescentes deveriam ter sido pagos (regime de
competéncia).

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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